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C A D E R N O  D E  Q U E S T Õ E S  
 
Cargo: PEDAGOGO 
 
NOME: ___________________________________________________________________________ 
 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO: ______________________ CPF: _______________________________ 
 
CAMPUS PARA O QUAL O CANDIDATO SE INSCREVEU: _________________________________ 

 
Leia atentamente as instruções: 

 
1. Aguarde a ordem do fiscal para iniciar a prova. 
 
2. Preencha as informações solicitadas na capa do Caderno de Questões com letra legível. 
  
3. O Caderno de Questões contém 60 (sessenta) questões objetivas. Certifique-se de que o Caderno 
de Questões possui 19 páginas numeradas de 1/19 até 19/19. 
 
4. A duração total da prova é de 4 (quatro) horas. 
 
5. O candidato deverá permanecer no local de realização da prova durante, no mínimo, 1 (uma) hora 
após o início da prova. O candidato que desejar levar o caderno de provas deverá permanecer na 
sala de provas, no mínimo, 2 (duas) horas após o início da prova.  
 
6. Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que todos tenham terminado a 
prova, só podendo dela se retirar simultaneamente, e após assinatura do Relatório de Aplicação de 
Provas. 
 
7. Ao receber a Folha de Respostas Definitiva, verifique se os dados impressos estão corretos. Caso 
contrário, notifique o Fiscal imediatamente.  
 
8. Cada questão contém cinco alternativas (A, B, C, D, E), das quais somente uma atende às 
condições do enunciado. Transcreva as respostas das questões na Folha de Respostas Definitiva 
utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou preta, conforme o exemplo a seguir: 

 
9. Questões com mais de uma alternativa assinalada, rasurada ou em branco serão ANULADAS. Não 
dobre nem amasse a Folha de Respostas Definitiva; preencha-a cuidadosamente, pois não será 
permitida a sua substituição. 
 
10. Não será permitida qualquer forma de consulta, nem a utilização de qualquer tipo de instrumento 
de cálculo. 
 
11. É proibido o uso de aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro e equipamentos afins, óculos escuros, protetor auricular, ou quaisquer acessórios 
de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, régua, esquadro, transferidor, compasso 
ou similares, corretivo líquido e outros materiais estranhos à prova. 

 
12. O candidato será sumariamente eliminado do presente concurso público se, durante a realização 
da prova, for surpreendido comunicando-se ou tentando se comunicar com outro candidato. 
 
13. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal de sala a FOLHA DE RESPOSTAS e o CADERNO DE 
QUESTÕES e certifique-se de ter assinado a lista de presença. 
 

BOA PROVA! 
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1. Em 27 de outubro de 2009, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, foi 
modificada no inciso II do artigo 4º e no inciso VI do artigo 10, alteração produzida pela Lei nº 
12.061/2009. Assinale a alternativa que apresenta, de forma correta, o objetivo dessa alteração. 

a) Assegurar o acesso de todos os interessados no ensino médio público. 

b) Universalizar o ensino fundamental gratuito. 

c) Assegurar a todas as crianças acesso à educação infantil. 

d) Oficializar a educação profissional integrada ao ensino médio. 

e) Permitir que as escolas profissionalizantes ofereçam também o ensino fundamental na modalidade de 
educação de jovens e adultos. 

 

2. Assinale a alternativa que traz um ato de violação do princípio de indisponibilidade de direito à 
Educação, conforme prevê atualmente a legislação brasileira. 

a) Negativa de vaga na educação superior para alunos que tenham feito o Enem. 

b) Não oferta de vaga na educação básica para crianças e adolescentes. 

c) Não garantia de vaga para todos os adolescentes interessados em fazerem cursos profissionalizantes. 

d) Não oferta de educação infantil para crianças com mais de seis anos. 

e) Exigência de idade mínima para a realização de exames supletivos. 

 

3. Assinale a alternativa que apresenta uma determinação decorrente da alteração dada pela Lei nº 
11.274/2006 à atual Lei nº 9.394/96, e que diz respeito aos tempos e idades escolares na educação 
básica. 
a) É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores a partir dos sete anos de idade. 

b) A educação infantil passa a ter a duração total de quatro anos, atendendo, na creche, crianças de 
zero a quatro anos e, na pré-escola, as que completarem cinco anos após o início do ano letivo. 

c) O ensino fundamental obrigatório terá duração de nove anos, iniciando-se aos seis anos de idade. 

d) O ensino fundamental terá duração de nove anos, iniciando-se, obrigatoriamente, aos sete anos de 
idade. 

e) A primeira etapa da educação básica passa a denominar-se ensino fundamental, com duração que vai 
da creche ao nono ano do segundo ciclo, compreendido na idade de zero a 14 anos. 

 
4. Sobre os calendários escolares, é correto afirmar que: 

a) deverão ser adequados às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, mesmo que isso 
implique na redução do número de horas letivas. 

b) optativamente, poderá incluir o dia 20 de novembro como “Dia Nacional da Consciência Negra”. 

c) na educação superior deverão ser compostos por, no mínimo, 200 dias letivos, incluídos os dias para 
exames finais, quando houver. 

d) podem ser adequados às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas para escolas situadas na 
zona rural. 

e) na educação básica podem ser organizados com um mínimo de 180 dias letivos, se excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver. 
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5. Assinale a alternativa que apresenta, de acordo com a Lei nº 9.394/96, regras comuns aos níveis de 
ensino fundamental e médio. 

a) Nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar não pode 
admitir formas de progressão parcial, mas podem ser organizadas classes, ou turmas, com alunos de 
séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de matemática, 
física, química ou outros componentes curriculares que apresentam altos níveis de repetência. 

b) Na verificação do rendimento escolar, a avaliação deve ser contínua e cumulativa, com prevalência 
dos aspectos quantitativos sobre os qualitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de 
eventuais provas finais, quando houver. 

c) São obrigatórios estudos de recuperação, de preferência ao final do período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos. 

d) Cabe às escolas o controle de frequência, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de oitenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação. 

e) A classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita 
por promoção, por transferência ou mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino. 

 

6. A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96) estabelece que o currículo do 
ensino fundamental e médio deve incluir: 

a) uma base nacional comum, a ser completada pelos sistemas de ensino e estabelecimentos escolares, 
por uma parte diversificada que contemple, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da 
matemática. 

b) o ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, tendo a música como conteúdo 
obrigatório e exclusivo. 

c) o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena, obrigatórios nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio públicos. 

d) tanto no ensino fundamental quanto no médio, uma língua estrangeira moderna, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição e 
ainda a filosofia e a sociologia, todas com caráter disciplinar e obrigatório. 

e) os princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios. 

 

7. Sobre a educação física no currículo escolar é correto afirmar que: 

a) é facultativa aos alunos matriculados na educação básica, desde que comprovem o cumprimento de 
jornada de trabalho superior a seis horas. 

b) é componente curricular da educação básica, sendo sua oferta facultativa aos estabelecimentos de 
ensino. 

c) é facultativa aos alunos maiores de 30 anos, desde que comprovem ter prole. 

d) na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, não há previsão de sua obrigatoriedade 
para os cursos superiores. 

e) a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional a torna obrigatória, inclusive nos cursos de 
pós-graduação. 
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8. Assinale a alternativa que traz uma afirmação correta quanto ao disposto no artigo 7º da Lei nº 
9.394/96, que prevê liberdade de ensino à iniciativa privada desde que, entre outras exigências, as 
instituições ofertantes possuam capacidade de autofinanciamento.  

a) A exigência de capacidade de autofinanciamento para a oferta de ensino pela iniciativa privada, 
impede que as escolas particulares recebam do poder público qualquer tipo de recurso, conforme prevê 
o artigo 213 da Constituição Federal. 

b) O recebimento de recursos públicos pelas instituições particulares de ensino está garantido pelo artigo 
213 da Constituição Federal, mas ressalvado somente para os casos do Prouni e do FIES, que são 
programas federais de repasse de verbas públicas para as universidades. 

c) O repasse de recursos públicos para instituições particulares de ensino somente poderá ocorrer no 
caso de processo de encerramento de atividades para que os alunos não sejam prejudicados, conforme 
prevê o artigo 213 da Constituição Federal. 

d) Embora os recursos públicos devam ser destinados às escolas públicas, a Constituição Federal, em 
seu artigo 213, traz uma ressalva a essa exigência quando prevê que eles podem ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que, entre outras determinações, comprovem finalidade não-
lucrativa. 

e) De acordo com o artigo 213 da Constituição Federal, os recursos públicos podem ser destinados a 
bolsas de estudo para o Ensino Superior, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública, ficando o poder público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na 
localidade. 

 

9. Assinale a alternativa que traz uma afirmação verdadeira sobre a educação profissional e tecnológica, 
conforme prevista na Lei nº 9.394/96. 

a) A única opção prevista para a integração da educação profissional e tecnológica é com o ensino 
médio, por meio da oferta de cursos técnicos integrados. 

b) A educação profissional e tecnológica abrange somente cursos de formação inicial e continuada, ou 
qualificação profissional, e cursos de educação profissional técnica de nível médio.  

c) A educação profissional e tecnológica se integra aos diferentes níveis e modalidades de educação e 
às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 

d) Todos os cursos de graduação e pós-graduação são organizados de acordo com as diretrizes 
curriculares nacionais que o Conselho Nacional de Educação estabelece para o Ensino Superior, não 
sendo, portanto, caracterizados como de Educação Profissional e Tecnológica.  

e) Os cursos de tecnologia, embora sejam ofertados pelas instituições de educação profissionalizante, 
são considerados cursos de formação de bacharéis, organizados de acordo com as diretrizes 
curriculares nacionais do Conselho Nacional de Educação, e, portanto, cursos superiores e não de 
Educação Profissional e Tecnológica. 

 

10. Assinale a alternativa que apresenta uma disposição atual sobre a educação profissional técnica de 
nível médio, incluída pela Lei nº 11.741/2008. 
a) A educação profissional técnica de nível médio pode ser oferecida tanto na modalidade integrada 
quanto na concomitante, desde que sejam feitas, obrigatoriamente, matrículas distintas.  

b) Além das matrículas distintas, as modalidades integrada e concomitante da educação profissional 
técnica de nível médio requerem instituições de ensino distintas. 

c) As duas formas de organização da educação profissional técnica de nível médio são as articuladas ou 
subsequente ao ensino médio. 

d) As habilitações profissionais devem ser oferecidas necessariamente em cooperação com instituições 
especializadas em educação profissional. 

e) A educação profissional técnica de nível médio requer, necessariamente, convênio de 
intercomplementaridade que vise ao planejamento e desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. 



 

5/19 
CONCURSO PÚBLICO IFSP EDITAL 146/2012 
PEDAGOGO 

11. Quanto à certificação conferida pela educação profissional e tecnológica, é correto afirmar que: 

a) o conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, será, 
obrigatoriamente, objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão 
de estudos pelas instituições ofertantes dessa modalidade de ensino. 

b) os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 

c) os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio na modalidade integrada, quando 
registrados, terão validade nacional, mesmo que não habilitem ao prosseguimento de estudos em nível 
superior. 

d) os cursos de formação inicial e continuada, também chamados de qualificação profissional, conferirão 
aos alunos aprovados diploma de técnico na sua área de habilitação. 

e) toda educação profissional técnica de nível médio deverá ofertar, obrigatoriamente, após a conclusão 
de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho, um certificado de formação inicial e 
continuada. 

 

12. Sobre os cursos e programas em nível superior no Brasil, atualmente, é correto afirmar que: 

a) são de graduação, de pós-graduação, somente. 

b) são sequenciais, de graduação, de pós-graduação e de extensão. 

c) na pós-graduação, compreendem o mestrado e o doutorado, somente. 

d) são somente os de graduação, de pós-graduação e de extensão. 

e) possuem exigência de escolaridade anterior, determinada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(Lei nº 9.394/96), exceto no caso dos sequenciais e de extensão. 

 

13. A autonomia universitária conferida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
nº 9.394/96) permite: 

a) aos colegiados de ensino e pesquisa decidirem, entre outros temas, sobre a criação, expansão, 
modificação e extinção de cursos, a ampliação e diminuição de vagas, a elaboração da programação dos 
cursos. 

b) aos colegiados de ensino e pesquisa decidirem sobre o quantitativo mínimo de docentes com titulação 
acadêmica de mestrado ou doutorado e em regime de tempo integral. 

c) aos reitores decidirem sobre o quantitativo mínimo de docentes com titulação acadêmica de mestrado 
ou doutorado e em regime de tempo integral. 

d) aos regimentos universitários preverem a obrigatoriedade ou não da frequência de alunos e 
professores, salvo nos programas de educação a distância. 

e) às universidades brasileiras reconhecerem os diplomas de mestrado e de doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras, desde que possuam cursos graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento. 
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14. Sobre a regulamentação da educação a distância, dada pelo Decreto nº 5.622/2005, é correto 
afirmar que: 

a) nos ensinos fundamental e médio, poderá ser utilizada como complementação de aprendizagem ou 
em situações emergenciais que se caracterizam, entre outras, quando os alunos se encontram em 
situação de cárcere. 

b) trata-se de uma modalidade educacional na qual a mediação ocorre exclusivamente com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educativas em lugares e tempos diversos. 

c) deverá ser prevista a obrigatoriedade de momentos presenciais somente para estágios obrigatórios ou 
defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos nos planos de curso. 

d) poderá ser ofertada em todos os níveis e modalidades educacionais, irrestritamente, bastando que os 
cursos sejam autorizados pelos Conselhos de Educação dos estados ou municípios. 

e) seus cursos e programas somente poderão aceitar transferência e aproveitar estudos realizados pelos 
estudantes em cursos e programas dessa mesma modalidade. 

 

15. Assinale a alternativa que apresenta, de forma correta, uma diretriz para a oferta de Educação 
Especial, conforme previsto no Decreto nº 7.611/2011. 
a) Atendimento preferencialmente na rede regular de ensino. 

b) Garantia de ensino médio gratuito e compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de acordo com 
as necessidades individuais. 

c) Atendimento preferencialmente em instituições especializadas. 

d) Apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas com fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 

e) Garantia de um sistema educacional exclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na 
igualdade de oportunidades. 

 

16. Assinale a alternativa correta sobre a caracterização da deficiência auditiva e de seus portadores 
estabelecida pelo Decreto nº 5.626/2005. 

a) Surda-muda é toda pessoa que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio 
de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais 
- Libras. 

b) Caracteriza-se como pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o 
mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 
Brasileira de Sinais – Libras. 

c) A perda bilateral, parcial ou total, de cinquenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma 
nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz, caracteriza a deficiência auditiva. 

d) Somente a perda bilateral, parcial ou total, de setenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500 Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz e 3.000 Hz pode ser considerada como 
deficiência auditiva. 

e) Pessoa surda-muda é aquela que, tendo perda auditiva, compreende e interage com o mundo por 
meio da Língua Brasileira de Sinais – Libras ou por qualquer outra linguagem que venha a estabelecer 
com sua comunidade. 
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17. De acordo com a Lei nº 11.892/2008, constituem a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica as seguintes instituições: 
a) Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná – UTFPR e os Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca, CEFET-
RJ e o de Minas Gerais, CEFET-MG. 
b) Os Institutos Federais de Educação, todas as Universidades Federais e escolas técnicas a elas 
vinculadas, os Centros Federais de Educação Tecnológica e o Colégio Pedro II. 
c) Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná – UTFPR, os Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca e o de 
Minas Gerais (CEFET-MG), as escolas técnicas vinculadas às universidades federais e o Colégio Pedro 
II. 
d) As universidades federais, os Institutos Federais, os CEFET’s e o Colégio Pedro II. 
e) Os Institutos Federais, os CEFET’s e o Colégio Pedro II. 
 

18. Considerando-se as disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão das instituições e 
dos cursos de educação superior é possível afirmar que os Institutos Federais são equiparados: 
a) aos centros universitários. 
b) às faculdades isoladas. 
c) às universidades particulares. 
d) às universidades federais. 
e) às faculdades particulares e as mantidas pelo poder municipal. 
 

19. Podem ser oferecidos pelos Institutos Federais: 
a) somente os cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, superiores de tecnologia e 
licenciatura, de formação pedagógica, de bacharelado e engenharia, de pós-graduação lato sensu, 
aperfeiçoamento e especialização, e de pós-graduação stricto sensu. 

b) somente os de educação profissional técnica de nível médio, de educação de jovens e adultos, de 
formação inicial e continuada de trabalhadores, superiores de tecnologia e licenciatura, de formação 
pedagógica, de bacharelado e engenharia e de pós-graduação lato sensu, aperfeiçoamento e 
especialização. 

c) somente os de educação profissional técnica de nível médio, de formação inicial e continuada de 
trabalhadores e superiores de tecnologia e engenharia. 

d) somente de formação inicial e continuada de trabalhadores, superiores de tecnologia e de pós-
graduação lato sensu, aperfeiçoamento e especialização. 

e) os cursos de educação profissional técnica de nível médio, de educação de jovens e adultos, de 
formação inicial e continuada de trabalhadores, superiores de tecnologia e licenciatura, de formação 
pedagógica, de bacharelado e engenharia, de pós-graduação lato sensu, aperfeiçoamento e 
especialização, e de pós-graduação stricto sensu. 

 

20. Foi criado, em 2007, para medir a qualidade de cada escola e de cada rede de ensino. O indicador é 
calculado com base no desempenho do estudante em avaliações nacionais e em taxas de aprovação. O 
texto se refere ao: 
a) INEP. 
b) Prova Brasil. 
c) SAIEB. 
d) EDUCACENSO. 
e) IDEB. 
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21. Radiografia detalhada do sistema educacional brasileiro. A ferramenta permite obter dados 
individualizados de cada estudante, professor, turma e escola do país, tanto das redes públicas quanto 
da rede privada. Entre outros objetivos, seus dados possibilitam o planejamento da distribuição de 
recursos para alimentação, transporte escolar etc. Trata-se do: 

a) PISA. 

b) IDEB. 

c) IBGE. 

d) EDUCACENSO. 

e) Bolsa Família. 

 

22. Assinale a alternativa que apresenta, corretamente, uma meta constante no projeto de lei 
encaminhado pelo Ministério da Educação para criação do novo Plano Nacional de Educação (PNE), 
previsto para o decênio 2011/2020. 

a) Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 100% e a taxa líquida para 75% da 
população de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade da oferta. 

b) Ampliar o investimento público em educação até atingir o mínimo de 10% do (PIB) do país. 

c) Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 
2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 100%, nesta faixa etária. 

d) Atingir a média nacional 6,0 no IDEB relativo aos anos iniciais do ensino fundamental, hoje em 4,6. 
Chegar a uma média superior a 5,0 no ensino médio, hoje menor que 4,0. 

e) Oferecer educação em tempo integral em 100% das escolas públicas de educação básica. 

 

23. Quando um aluno comete ato indisciplinar passível de advertência ou qualquer outra sanção por 
parte da escola, essa situação: 

a) só pode ter publicidade se houver, no regimento da instituição, devidamente autorizado pelo MEC ou 
Conselho Estadual de Educação, a previsão da aplicação da sanção e de sua divulgação, conforme 
estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

b) pode ser tornada pública uma vez que a proibição de publicidade de atos cometidos por adolescentes 
só é aplicada em casos de procedimento policial ou judicial, não havendo referência aos procedimentos 
de caráter administrativo, conforme indica o artigo 247 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

c) não pode ter publicidade, exceto se devidamente autorizada, uma vez que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente proíbe essa prática e impõe, a quem a pratica, multa de três a vinte salários de referência e 
o dobro desse valor, em caso de reincidência. 

d) só pode ter publicidade quando se tratar de escola particular, uma vez que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em seu artigo 247, proíbe, aos sistemas públicos de ensino, a comunicação de atos 
infracionários cometidos por adolescentes. 

e) pode ter publicidade no âmbito dos Institutos Federais, uma vez que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, que proíbe e multa essa prática, se aplica somente nas esferas municipais e estaduais, 
sendo a Procuradoria Geral Federal responsável por esse tipo de ato quando praticado na esfera do 
governo federal. 
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24. Sobre o Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho, prevista no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, é correto afirmar que: 

a) aos menores de 14 anos é proibido qualquer tipo de trabalho, uma vez que a legislação atual prevê 
que a aprendizagem industrial somente se aplica aos adolescentes que tenham 16 anos completos. 

b) é proibido qualquer trabalho a menor de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz, 
situação que se configura como aprendizagem e que não prevê o recebimento de salário. 

c) é proibido qualquer trabalho aos menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz, 
situação em que, mesmo havendo recebimento de salário, não se desfigura seu caráter educativo. 

d) ao menor de quatorze anos é vedado trabalho somente quando realizado no período noturno ou for 
considerado perigoso, insalubre ou penoso. 

e) qualquer remuneração que o adolescente receba pelo trabalho efetuado ou pela participação na 
venda dos produtos de seu trabalho desfigura o caráter educativo. 

 

25. Sobre a inclusão curricular da Língua Brasileira de Sinais – Libras é correto afirmar: 

a) o sistema educacional federal deve garantir a sua inclusão, como disciplina obrigatória, nos cursos de 
formação de professores, em nível superior, nos demais cursos de educação superior e na educação 
profissional. 

b) deve ser feita sua inclusão, como disciplina obrigatória, no curso normal de nível médio, no curso 
normal superior, no curso de Pedagogia, no curso de educação especial e no curso de Fonoaudiologia. 
Nos demais cursos de educação superior e na educação profissional, deve ser incluída como disciplina 
optativa. 

c) constitui-se em disciplina curricular obrigatória em todos os cursos superiores de formação de 
professores e na educação profissional. 

d) constitui-se em disciplina curricular obrigatória em todos os cursos superiores de formação de 
professores quando ofertados pelas escolas da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. 

e) deve ser feita sua inclusão, como disciplina obrigatória, somente no curso de Pedagogia, no curso de 
Educação Especial e no curso de Fonoaudiologia. Nos demais cursos de educação superior e na 
educação profissional deve ser incluída como disciplina optativa. 

 

26. Sobre a parte diversificada dos currículos do ensino médio é correto afirmar que: 
a) deve ser organizada na forma de disciplinas, assim como a base nacional comum. 

b) pode ocorrer em outro estabelecimento de ensino, quando conveniado. 

c) não apresenta limite de carga horária, relativamente à base nacional comum. 

d) seus conteúdos devem ser selecionados a partir das orientações curriculares nacionais. 

e) devem abarcar, necessariamente, conteúdos de língua portuguesa e matemática. 
 

27. A Resolução CNE/CEB nº 02/2012 trouxe algumas modificações no que diz respeito às diretrizes 
curriculares para o ensino médio. Entre as modificações da atual Resolução destaca-se: 
a) a alteração nas áreas de conhecimento, que passaram de três para quatro, a elevação da matemática 
ao status de área e a exclusão dos termos “códigos” e “suas tecnologias”, contidos na Resolução 
CNE/CEB nº 03/1998. 

b) a introdução da disciplina de educação ambiental como componente obrigatório. 

c) a elevação da carga horária do ensino médio regular integrado com a educação profissional técnica de 
nível médio para 4.200 horas. 

d) a proposição da Prova Brasil como certificadora desse nível de ensino. 

e) a manutenção das mesmas áreas de conhecimento para a constituição curricular, excluindo somente 
o termo “suas tecnologias”, contido na Resolução CNE/CEB nº 03/1998. 
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28. Criado no dia 26 de outubro de 2011, com a sanção da Lei nº 12.513/2011, tem como objetivo 
principal expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica 
(EPT) para a população brasileira. Para tanto, prevê uma série de subprogramas, projetos e ações de 
assistência técnica e financeira que juntos oferecerão oito milhões de vagas a brasileiros de diferentes 
perfis nos próximos quatro anos. Trata-se do: 
a) Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). 

b) Programa Brasil Profissionalizado. 

c) Programa Profuncionário. 

d) Programa Mulheres Mil. 

e) Programa Escola de Fábrica. 

 

29. Sobre o Conceito Preliminar de Curso - CPC assinale a alternativa correta. 

a) Foi criado para agregar ao processo de avaliação da educação superior critérios objetivos de 
qualidade e excelência dos cursos. 

b) É divulgado semestralmente, junto com os resultados do Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes, o Enade.  

c) Cursos que obtém CPC 0 a 4 são automaticamente incluídos no cronograma de visitas dos 
avaliadores do INEP. 

d) Cursos com conceito igual ou maior que 4, podem optar por não receber a visita dos avaliadores e, 
assim, transformar o CPC em conceito permanente.  

e) Cursos com conceito 2 serão aqueles que atendem plenamente aos critérios de qualidade para 
funcionarem. Cursos com conceito 6 serão cursos de excelência, devendo ser vistos como referência 
pelos demais. 

 

30. Assinale a alternativa que apresenta uma afirmação correta sobre a formação de professores, 
conforme prevê a Lei nº 9.394/96. 

a) Para a atuação na educação básica, os professores devem ser formados, exclusivamente, em curso 
de licenciatura, de graduação plena. 

b) A sólida formação básica, a associação entre teorias e práticas e o aproveitamento da formação e 
experiências anteriores, são fundamentos para os cursos de licenciatura. 

c) Por se tratar de política nacional, somente a União poderá promover a formação inicial, a continuada e 
a capacitação dos profissionais de magistério, cabendo aos demais entes federativos a disseminação 
dos programas nacionais. 

d) A formação de professores deve ser feita exclusivamente por ensino presencial. 

e) Na formação continuada e na capacitação dos profissionais de magistério poderão ser utilizados 
recursos e tecnologias de educação a distância, desde que autorizadas pela Secretaria de Educação a 
Distância do MEC – SECAD. 

 

31. Para o Professor Demerval Saviani o Brasil está prestes a transpor o limiar do século XXI sem ter 
conseguido realizar, no campo educacional, o que a sociedade moderna se pôs como tarefa dos séculos 
XIX e XX, que é a: 
a) manutenção da escola voltada para as elites. 

b) igualdade de gênero. 

c) oferta de educação pública nacional e democrática. 

d) introdução das teorias marxistas na escola. 

e) propagação do saber por meio das diferentes mídias. 
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32. Para o pensador italiano Antonio Gramsci, a escola deveria ser “desinteressada”. Assinale a 
alternativa que melhor explica essa orientação. 

a) Sendo profissionalizante, a escola será interessante aos alunos. 

b) A educação deve seguir a lógica do capital e da produção, como assinalava Marx, precursor de 
Gramsci. 

c) A escola deve ser pública, e responder aos interesses do Estado, ou privada e, assim, atender à 
iniciativa privada.  

d) A escola deve proporcionar uma formação humanista geral. 

e) É a escola que só deve ser implantada após serem consumados os regimes socialistas ou 
comunistas. 

 

33. Demerval Saviani aponta, em diversas partes de sua produção teórica, para a necessidade de 
transformação da ordem educacional tradicional. Assinale a alternativa que vai de encontro a essa 
posição. 

a) Para Rudá Ricci, o Enem traz uma profunda revolução ao combater profundamente a concepção 
pedagógica e política de vestibulares por universidade. 

b) Estamos vivendo no Brasil um movimento que deu cara nova às universidades: pela primeira vez na 
história do país jovens de baixa renda são maioria na educação superior. 

c) A UFRJ vai destinar 20% das vagas para estudantes de escolas públicas. Os candidatos serão 
aprovados por meio do Sistema de Seleção Unificada (Sisu). 

d) O direito à educação, à escolaridade obrigatória e à gratuidade se tornaram realidade. É necessário 
agora tornar real a igualdade de oportunidades. 

e) Alunos da Universidade Mackenzie protestaram contra a decisão da Universidade em usar o Exame 
Nacional do Ensino Médio na seleção para seus cursos. Entre outras palavras de ordem, disseram: 
"Enem, não, Mackenzie é tradição". 

 

34. Uma das características dos sujeitos da educação de jovens e adultos diz respeito à diversidade de 
idade das pessoas que a frequentam, assim, para que os currículos atendam a essa singularidade, 
devem respeitar a questão: 
a) de gênero. 

b) étnico-racial. 

d) simbólica. 

d) patriótica. 

e) geracional. 

 

35. Assinale a alternativa que apresenta o conjunto de abordagens metodológicas de integração, 
sugeridas pelas orientações curriculares do MEC, para os currículos dos cursos de educação de jovens 
e adultos integrada à educação profissional. 

a) Complexos temáticos e esquemas conceituais. 

b) Resoluções de problemas e dilemas reais vividos pela sociedade. 

c) Áreas do conhecimento e esquemas conceituais. 

d) Complexos temáticos e áreas do conhecimento. 

e) Complexos temáticos, esquemas conceituais, resoluções de problemas, dilemas reais vividos pela 
sociedade, áreas do conhecimento. 
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36. Surgem na década dos sessenta do século XX e se constituem fortemente até o final da década dos 
setenta. Questionam o porquê de certos conhecimentos e não outros. Seus representantes, Michel 
Young, Paulo Freire, Althusser, Bourdieu, Passeron, Gintis, Bowles, Apple, Giroux, Bernstein, Sacristan, 
Santomé etc., estão preocupados com a conexão entre saber e poder. O texto trata: 

a) das teorias pós-criticas. 

b) das chamadas teorias tradicionais. 

c) dos estudos culturais. 

d) das teorias críticas de currículo. 

e) da representação social. 

 

37. Sobre currículo, assim expõe a professora Alice Casimiro Ramos, em seu texto “Pluralismo Cultural 
em Políticas de Currículo Nacional”:  

“Reconhecidamente, a distribuição de conhecimento na escola não é igualitária: meninos e meninas, 
crianças negras e brancas, pobres, de classe média ou ricas, ainda que estudem em uma mesma sala 
de aula, com os mesmos professores, não recebem o mesmo conhecimento, não se formam com os 
mesmos valores, as mesmas crenças e as mesmas habilidades. Assim permanece como questão a ser 
resolvida a organização de propostas curriculares que efetivamente trabalhem com o pluralismo cultural 
em um contexto de conflitos, e que possam favorecer relações sociais mais democráticas na escola, no 
contexto cultural mundializado e em sociedades marcadamente excludentes.” 

A autora se refere a uma tendência curricular denominada: 

a) estudos regionais. 

b) estudos de currículo nacional. 

c) mundialização das culturas. 

d) multiculturalismo. 

e) memória e história de vida. 

 

38. Maria Zuleide da Costa Pereira afirma que só acredita na avaliação da aprendizagem de cunho 
qualitativo e formativo, devendo ser: naturalista, mediadora, dialética, emancipadora, como ato amoroso 
e diagnóstica, dialógica, construtivista. Os termos utilizados pela autora para caracterizar um processo 
de avaliação ideal têm como representantes, respectivamente: 

a) Hoffman – Saviani – Saul Afonso – Luckesi – Romão – Piaget – Guba & Lincoln. 

b) Saviani – Saul Afonso – Luckesi – Romão – Piaget – Guba & Lincoln – Hoffman. 

c) Guba & Lincoln –Hoffman – Saviani – Saul Afonso – Luckesi – Romão – Piaget. 

d) Piaget – Romão – Luckesi – Saul Afonso – Hoffman – Guba & Lincoln – Saviani. 

e) Guba & Lincoln – Hoffman – Saviani – Saul Afonso – Luckesi – Piaget – Romão. 

 

39. Falando sobre a avaliação da aprendizagem, Sérgio Antônio da Silva Leite e Samantha Kager 
afirmam que ela deve representar um momento de reflexão, sendo os seus resultados utilizados no 
sentido de rever e alterar as condições de ensino, visando ao aprimoramento do processo de 
apropriação do conhecimento pelo aluno. Podemos afirmar que se trata de uma avaliação com função 
primordial: 
a) disciplinar. 
b) atribuir notas ou conceitos. 
c) diagnosticar. 
d) aprovar ou reprovar os alunos. 
e) apresentar os resultados exigidos pelos sistemas de ensino. 
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40. Miguel Arroyo afirma que à medida que aumenta o número de alunos pobres na escola, aumentam 
também os índices de reprovação, evasão e defasagem. Assinale a alternativa que apresenta uma frase 
que resume essa situação. 
a) Pois não é de todo infeliz aquele que pode contar a si mesmo sua história. (Maria Zambrono) 
b) A injustiça social assenta na injustiça cognitiva (Boaventura Souza Santos). 
c) O conhecimento nos liberta. (Jose Marti) 
d) Porque aprender a viver é que é o viver, mesmo. O sertão me produz... (Guimarães Rosa) 
e) Nenhum ser humano é ilegal. (Marcha pela liberdade dos trabalhadores imigrantes) 
 
41. O texto a seguir trata de um tema de extrema relevância para o processo ensino-aprendizagem: 
Segundo ARAÚJO (1996) __________________ é um conjunto de processos, uma arte que designa 
sempre uma atividade prática, diferentemente da ação de compreender. Ela tem um caráter instrumental, 
estruturante do método de ensino. O autor complementa dizendo que __________________ 
intermediam as relações entre o professor e o aluno, são mediações, ou condições necessárias e 
favoráveis, mas não suficientes do processo de ensinar. Assim, ___________________ servem às 
diferentes concepções, dependendo de como são utilizadas, podendo estar a serviço da manipulação, 
do tecnicismo, da perspectiva libertadora. Não é suficiente, portanto, conhecê-las teoricamente, é na 
maneira de usá-las que se vai definir seu potencial. 
As palavras que preenchem corretamente as lacunas são, respectivamente: 
a) o método, os métodos, as metodologias. 
b) a técnica, as técnicas, as técnicas. 
c) a aula, as aulas, as técnicas. 
d) o seminário, as técnicas, os métodos. 
e) a técnica, as tecnologias educacionais, as novas metodologias. 
 
42. Segundo a professora Antonia Osima Lopes, a aula expositiva é identificada como a mais tradicional 
das técnicas de ensino, remontando seu uso, na educação brasileira, à época dos jesuítas. Para ela, 
essa técnica, embora receba muitas críticas dadas, entre outras características, a sua centralidade no 
professor, pode ser um importante instrumento de educação se for transformada em: 
a) aula expositiva dialógica. 
b) seminário. 
c) pesquisa-ação. 
d) estudo dirigido. 
e) estudo do meio. 
 
43. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais o Ensino Médio, deve ter como diretrizes gerais e 
orientadoras da proposta curricular as premissas apontadas pela Unesco como eixos estruturais da 
educação na sociedade contemporânea, que são: 
a) aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser. 
b) aprender a conhecer, aprender a aprender, aprender a fazer e aprender a ser. 
c) aprender a conhecer, aprender a aprender e aprender a fazer. 
d) aprender a aprender e aprender a conhecer. 
e) aprender a conhecer e aprender a fazer. 
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44. Assinale a alternativa que expressa, de forma correta, uma posição defendida pelo professor 
Demerval Saviani a respeito do modelo curricular para a formação de professores. 
a) A formação de professores precisa superar a dicotomia entre o modelo dos conteúdos culturais-
cognitivos e o modelo pedagógico-didático, marcas dos cursos de licenciatura, buscando a síntese das 
duas propostas. 

b) A universidade brasileira sempre se preocupou muito mais com o preparo pedagógico-didático dos 
professores do que com os conteúdos culturais cognitivos e isso fez com que a melhor formação docente 
viesse dessas instituições. 

c) Se, por um lado, as universidades sempre concentraram os currículos das licenciaturas no modelo 
pedagógico didático, as escolas normais ressaltaram o modelo dos conteúdos culturais cognitivos e isso 
deu a cada uma delas um status diferenciado. Trazendo para a universidade toda a formação de 
professores, o modelo dos conteúdos culturais ficou perdido e isso prejudicou muito o ensino brasileiro. 

d) Com o encerramento dos cursos normais, o modelo dos conteúdos culturais cognitivos foi sendo 
disseminado nas universidades, que se apropriou da experiência das escolas normais, e essa situação 
trouxe muita melhoria aos cursos de licenciatura. 

e) Em toda a história de formação de professores se registra forte entrelaçamento entre duas correntes 
pedagógicas: o modelo pedagógico didático e o dos conteúdos culturais, ambos praticados tanto pelas 
universidades como pelas escolas normais. A perda de qualidade dos cursos de licenciatura decorre do 
abandono desses dois modelos. 

 

45. Observe o seguinte trecho, extraído do Plano de Desenvolvimento Institucional do IFSP: "mediação... 
é o processo de intervenção de um elemento intermediário numa relação; a relação deixa, então, de ser 
direta e passa a ser mediada por esse elemento; a mediação é um processo essencial para tornar 
possíveis atividades psicológicas voluntárias, intencionais, controladas pelo próprio indivíduo." 
Considerando-se esse texto, é possível afirmar que um dos teóricos que fundamentam a proposta 
pedagógica da Instituição é: 

a) Friedrich Nietzsche. 

b) Lev Vygotsky. 

c) Jean Paul Sartre. 

d) Manuel Bandeira. 

e) Anísio Teixeira. 

 

46. De acordo com o Código de Ética Profissional do Servidor Público do Poder Executivo Federal, é 
correto afirmar que: 

a) a moralidade da Administração Pública se limita à distinção entre o bem e o mal, devendo ser 
acrescida da ideia de que o fim é sempre o bem comum. A legalidade, na conduta do servidor público, é 
que deverá consolidar a moralidade do ato administrativo. 

b) a remuneração do servidor público é custeada pelos tributos pagos direta ou indiretamente por todos, 
até por ele próprio, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade administrativa se integre 
no Direito, como elemento indissociável de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como 
consequência em fator de legalidade. 

c) em qualquer caso, a publicidade de qualquer ato administrativo constitui requisito de eficácia e 
moralidade, ensejando sua omissão comprometimento ético contra o bem comum, imputável a quem a 
negar. 

d) toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode omiti-la ou falseá-la, mas deve sempre 
considerar que o interesse público deve prevalecer. Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre 
o poder corruptivo do hábito do erro, da opressão, ou da mentira, que sempre aniquilam até mesmo a 
dignidade humana quanto mais a de uma nação. 

e) a função pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra na vida particular de 
cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia a dia em sua vida privada não 
poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional. 
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47. De acordo com o Código de Ética Profissional do Servidor Público do Poder Executivo Federal, é 
correto afirmar que: 

a) a Comissão de Ética de um órgão ou entidade pública pode aplicar, dependendo do caso em que o 
servidor público estiver envolvido, pena de censura ou de suspensão de atividades e sua fundamentação 
constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes. 

b) a pena aplicável ao servidor público pela Comissão de Ética do seu órgão ou entidade é a de censura 
e sua fundamentação constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com 
ciência do faltoso. 

c) a Comissão de Ética de um órgão ou entidade pública deve, após a análise de caso em que o servidor 
público for considerado como autor de falta, instituir sindicância e notificar a chefia imediata do mesmo 
através de relatório assinado por todos os seus integrantes. 

d) a pena aplicável ao servidor público pela Comissão de Ética do seu órgão ou entidade deve ser 
informada à chefia imediata do mesmo, através de relatório assinado por todos os seus integrantes, para 
que esta sancione a sua aplicação. 

e) a Comissão de Ética de um órgão ou entidade pública pode e deve aplicar o tipo de pena que couber 
a qualquer servidor público, após a análise do caso em que o mesmo for considerado culpado, através 
de relatório assinado por todos os seus integrantes e com ciência do faltoso. 

 

48. De acordo com o art. 8º da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, algumas das formas de provimento de cargo 
público federal, são:  

I – transferência, II – readaptação, III – reversão, IV – reintegração, V – recondução. 

Associe cada uma das frases a seguir a uma das formas de provimento de cargo público e assinale a 
alternativa que contenha as associações corretas. 

1. Retorno à atividade de servidor aposentado por invalidez ou no interesse da administração. 

2. Retorno do servidor estável ao cargo anteriormente ocupado. 

3. Reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de 
sua transformação quando invalidada a sua demissão. 

4. Investidura do servidor em cargo compatível com a limitação que tenha sofrido. 

5. Revogado pela lei nº 9.527 de 10/12/1997. 

a) I – 5; II – 3; III – 1; IV – 2; V – 4. 

b) I – 2; II – 1; III – 5; IV – 4; V – 3. 

c) I – 1; II – 2; III – 3; IV – 4; V – 5. 

d) I – 5; II – 4; III – 1; IV – 3; V – 2. 

e) I – 3; II – 5; III – 2; IV – 1; V – 4. 

 

49. O servidor público federal, como concessão, pode se ausentar do serviço, sem qualquer prejuízo 
por: 

a) 1 (um) dia para doação de sangue e 1 (um) dia para se alistar como eleitor. 

b) 3 (três) dias consecutivos em razão de casamento ou de  falecimento do cônjuge, companheiro, 
pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos. 

c) 8 (oito) dias consecutivos em razão de casamento ou de  falecimento do cônjuge, companheiro, 
pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos. 

d) 2 (dois) dias para doação de sangue e 2 (dois) dias para se alistar como eleitor. 

e) 5 (cinco) dias consecutivos em razão de casamento ou de  falecimento do cônjuge, companheiro, 
pais, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos. 
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50. Dentre os deveres fundamentais do servidor público federal estão: 
I - Resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e outros que 
visem obter quaisquer favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações imorais, 
ilegais ou aéticas e denunciá-las. 
II - Abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade estranha ao 
interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e não cometendo qualquer violação 
expressa à lei. 
III - Ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações 
individuais de todos os usuários do serviço público, dar atendimento prioritário aos brasileiros natos, sem 
qualquer espécie de preconceito ou distinção de raça, sexo, cor, idade, religião, cunho político e posição 
social, abstendo-se, dessa forma, de causar-lhes dano moral. 
Assinale a alternativa correta. 
a) Somente a afirmação I está correta. 
b) Somente a afirmação II está correta. 
c) Somente a afirmação III está correta. 
d) Somente as afirmações I e II estão corretas. 
e) Somente as afirmações I e III estão corretas. 
 
51. O servidor público federal será aposentado compulsoriamente aos: 
a) 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 
b) 70 (setenta) anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 
c) 70 (setenta) anos de idade, com proventos integrais. 
d) 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) se mulher, com proventos integrais. 
e) 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço. 
 
52. Um estrangeiro que não tenha adquirido a nacionalidade brasileira pode ocupar cargo no serviço 
público federal? 
a) Não, pois um cargo público federal só pode ser ocupado por brasileiro nato ou naturalizado. 
b) Não, por ser cláusula pétrea da Constituição Federal do Brasil. 
c) Sim, desde que tenha sido aprovado em concurso público. 
d) Sim, desde que os requisitos estabelecidos em lei sejam atendidos. 
e) Sim, desde que residente a mais de dez anos no Brasil e tenha sido aprovado em concurso público. 
 
53. É vedado ao servidor público, sob qualquer condição, retirar da repartição pública, qualquer 
documento, livro ou bem pertencente ao patrimônio público. 

PORQUE 
É vedado ao servidor público fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de seu 
serviço, em benefício próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros. 
Analisando as afirmações, conclui-se que: 
a) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda justifica a primeira. 
b) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não justifica a primeira. 
c) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa. 
d) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira. 
e) as duas afirmações são falsas. 
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54. O Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, determina que a Comissão de Ética seja instituída no 
âmbito: 

a) do Poder Executivo, em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e 
indireta e seja integrada por 3 (três) servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego 
permanente com seus respectivos suplentes. 

b) do Poder Executivo, em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e seja 
integrada por 6 (seis) servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego permanente com 
seus respectivos suplentes. 

c) dos 3 (três) poderes, em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e seja 
integrada por 3 (três) servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego permanente com 
seus respectivos suplentes. 

d) dos 3 (três) poderes, em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e 
indireta e seja integrada por 6 (seis) servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego 
permanente com seus respectivos suplentes. 

e) dos Poderes Executivo e Legislativo, em todos os órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal direta e indireta e seja integrada por 6 (seis) servidores ou empregados titulares de cargo efetivo 
ou emprego permanente com seus respectivos suplentes. 

 

55. O prazo de validade de um concurso público de provas ou de provas e títulos é: 
a) de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por mais 2 (dois) anos. 

b) de 3 (três) anos, podendo ser prorrogado por mais 3 (três) anos. 

c) o fixado em edital, sendo que a validade poderá ser de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada uma 
única vez, por 1 (um) ano. 

d) o fixado em edital, sendo que a validade poderá ser de até 3 (três) anos, podendo ser prorrogada uma 
única vez, por igual período. 

e) o fixado em edital, sendo que a validade poderá ser de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada uma 
única vez, por igual período. 

 

56. Assinale a alternativa correta. 
a) Uma pessoa que ingressou em órgão publico federal por concurso como técnico e, mais tarde, se 
tornou engenheiro, ocupará automaticamente o cargo de engenheiro, caso houver cargo de engenheiro 
vago. 

b) Uma pessoa aprovada em concurso público federal e que tomou posse por reversão, depois de 
permanecer no cargo por 35 (trinta e cinco) anos, pode se aposentar com proventos integrais. 

c) Uma pessoa pode tomar posse como servidor público federal, em caso de provimento do cargo por 
indicação, mesmo sem ter passado por concurso público federal. 

d) Uma pessoa pode se tornar servidor público federal em caso de provimento por nomeação somente 
após ter passado por concurso público federal. 

e) Uma pessoa pode tomar posse como servidor público federal no caso de provimento por nomeação, 
mesmo sem ter passado por concurso público federal. 
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57. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado ou que tiver sua aposentadoria ou 
disponibilidade cassada, terá o prazo de sessenta dias para quitar o débito.  

PORQUE 

O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, exceto 
nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial. 

Analisando as afirmações, conclui-se que: 

a) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa. 

b) a primeira afirmação é falsa, e a segunda é verdadeira. 

c) as duas afirmações são falsas. 

d) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda justifica a primeira. 

e) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não justifica a primeira. 

 

58. Algumas condições para o servidor atuar na atividade política são: 
I – O servidor investido no mandato de prefeito será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração. 

II – O servidor investido no mandato de vereador será afastado do cargo, sem prejuízo da remuneração 
do cargo efetivo. 

III – O servidor terá direito a licença, com remuneração, durante o período entre a sua escolha em 
convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura 
perante a Justiça Eleitoral. 

Assinale a alternativa correta. 

a) Somente a afirmação I está correta. 

b) Somente a afirmação II está correta. 

c) Somente a afirmação III está correta. 

d) Somente as afirmações I e II estão corretas. 

e) Somente as afirmações I e III estão corretas. 

 

59. De acordo com a Lei nº 8.112, de 11/12/1990, assinale a alternativa correta. 

a) O adicional por tempo de serviço é devido à razão de 1% (um por cento) por ano de serviço público 
efetivo, incidente sobre o vencimento.  

b) Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou em contato permanente com 
substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento. 

c) Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o servidor fará jus a 3 (três) meses de licença, a título 
de prêmio por assiduidade, com a remuneração do cargo efetivo. 

d) A posse em cargo público ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias da publicação do ato de provimento, 
prorrogável por mais 30 (trinta) dias, a requerimento do interessado. 

e) Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, 
dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva a suas expensas e conste do 
seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial. 
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60. Alguns dos requisitos básicos para investidura em cargo público são: 

a) a nacionalidade brasileira; o gozo dos direitos políticos; a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; a idade mínima de 18 (dezoito) 
anos. 

b) aptidão física e mental; o gozo dos direitos políticos; a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; a idade mínima de 21 (vinte e um) 
anos. 

c) a nacionalidade brasileira; o gozo dos direitos políticos; a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; o nível básico de escolaridade; a idade mínima de 21 (vinte e um) anos. 

d) a nacionalidade brasileira; o gozo dos direitos políticos; a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; o nível básico de escolaridade; a idade mínima de 18 (dezoito anos). 

e) aptidão física e mental; o gozo dos direitos políticos; a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; o nível superior de escolaridade; a idade mínima de 21 (vinte e um) anos. 


